Plano de Lutas Em Defesa do Trabalho e da Formação e Contra a Precarização do Ensino Superior

	Eixo de Ações Relativas à Política Nacional de Fiscalização

	Ações
	Atividades
	Responsabilidade
	Prazo

	Fiscalização nas unidades de EAD
	1. 1. Dar continuidade ao processo de levantamento de informações e fiscalizações dos cursos de graduação à distância em Serviço Social, com destaque para o efetivo cumprimento da Resolução 533/2008 e implementação das diretrizes curriculares da ABEPSS. Para viabilizar o mutirão cada CRESS, em articulação com ABEPSS, deverá planejar o envolvimento dos Agentes Fiscais/COFIs, das Comissões de Formação Profissional e dos/as demais conselheiros/as, de acordo com as possibilidades e particularidades dos CRESS;
2. 2. Sistematizar as informações enviadas pelos CRESS para subsidiar ações políticas e jurídicas e debater nas nossas atividades; 
3. 3. Defender nos Conselhos e Fóruns de Políticas Públicas manifestações contrárias aos cursos de graduação à distância; 
    4. Apresentar nas Conferências nacionais, estaduais e municipais de políticas públicas moções com posicionamento contrário aos cursos de graduação à distância;
5. Intensificar a fiscalização nas unidades de EAD, incluindo tele‐salas e semipresenciais, para conhecer as atribuições dos professores especialistas, tutores eletrônicos, tutores de sala e dinâmica de funcionamento das aulas e do estágio supervisionado com vistas a garantir o previsto nos artigos 4º e 5º da Lei 8662/93.
	CRESS em articulação com as Diretorias Regionais da ABEPSS
CFESS/CRESS/ ABEPSS/ ENESSO
CFESS/CRESS e ABEPSS

CFESS/CRESS e ABEPSS

CFESS/CRESS/ABEPSS/ ENESSO


	Permanente – com envio constante de informações ao CFESS
Permanente para atualização de dados das entidades
Permanente
Na ocasião das Conferências
Permanente



	Acompanhamento da implementação das Resoluções CFESS que regulamentam o Estágio e da Política Nacional do Estágio da ABEPSS
	1. 1. Manter a realização de debates sobre as resoluções 533/08, 582/10, 568/10, que regulamentam a supervisão direta de estágio e a Política Nacional de Estágio da ABEPSS, envolvendo as vice-presidentes regionais da ABEPSS, instituições de ensino, os CRESS , agentes fiscais/ COFIs, das comissões de formação e dos/as demais conselheiros/as, de acordo com as possibilidades e particularidades dos CRESS;
2. 2. Intensificar o debate sobre as Resoluções e a PNE nos Fóruns de Supervisores. 
	CRESS e Diretorias Regionais da ABEPSS

Diretorias Regionais da ABEPSS com participação dos CRESS
	Permanente

Permanente

	Padronização de procedimentos de credenciamento de campos de estágio pelos CRESS


	1. 1. Implementar o credenciamento on-line com informações padrão, que contemplem os seguintes elementos: campos credenciados, endereços, contatos, nome e número de registro de supervisores acadêmicos e de campo, nome do estagiário e semestre de matrícula; existência de plano de trabalho do supervisor; mecanismos de aferição de carga horária, freqüência e avaliação de estagiários; se o campo configura área de SS. 

2. 2. Construir um Link associado SISCAF para credenciamento de campos de Estágio. Abrir a ferramenta mais de uma vez ao ano em função do calendário diversificado das UFAs.
	CFESS/CRESS

CFESS

	Março/2012
Março/2012



	Eixo de Ações de Estudos e Pesquisas

	Ação
	Atividades
	Responsabilidade
	Prazo

	Elaboração da Política Nacional de Educação Permanente (PNEP)
	Instituir uma Política Nacional de Educação Permanente para os assistentes sociais, envolvendo os CRESS e as Unidades de Formação Acadêmica (UFAs) locais, a partir das seguintes estratégias:

1. Estabelecer diretrizes nacionais para Política Nacional de

Educação Permanente;

2. Adotar mecanismos nacionais de incentivo e apoio aos CRESS para elaboração de sua política local de Educação Permanente, em conjunto com as entidades de ensino locais e nacionais, evitando ações isoladas e cursos fragmentados;

3. Estabelecer parcerias institucionais entre as instituições de ensino superior e os CRESS, para oferta de cursos de pós-graduação a partir das demandas dos assistentes sociais e em conformidade com a Política Nacional de Educação

Permanente;

4. Encaminhar a minuta da Política Nacional de Educação Permanente aprovada no 39º Encontro Nacional CFESS/CRESS, aos CRESS, ABEPSS, ENESSO e as Unidades de formação acadêmica para conhecimento e contribuições até novembro de 2010. O GT deverá sistematizar tais contribuições, incorporar os textos teóricos das entidades e as experiências dos CRESS e remetê‐las ao Conselho Pleno do CFESS para aprovação e publicação até junho de 2011.
	CFESS/ CRESS/ABEPSS/ ENESSO
	Abril/2012

	Avaliação da implementação Política Nacional de Estágio
	Realizar pesquisa sobre o processo de implementação da PNE nas UFAS.
	ABEPSS 
	Permanente

	Avaliação das Condições de Trabalho docente
	Realizar pesquisa sobre as condições de trabalho docente nas UFAS.
	ABEPSS
	Julho de 2012

	Eixo de Ações de Articulação com Entidades, Movimentos Sociais e Conselhos

	Ação
	Atividades
	Responsabilidade
	Prazo

	Estímulo à abertura de curso de Serviço Social presencial nas IES públicas
	1. Atualizar o levantamento das instituições públicas de ensino superior que não dispõem de curso de serviço social;

2. Realizar visitas às instituições públicas de ensino que não possuem cursos, para estimular sua abertura;

3. Defender nos Conselhos e Fóruns de Políticas Públicas manifestações de apoio à abertura de cursos presenciais nas instituições públicas;
4. Apresentar nas Conferências nacionais, estaduais e municipais de políticas públicas moções em defesa da abertura de cursos de serviço social nas instituições de ensino superior públicas
	ABEPSS

Diretorias Regionais da ABEPSS e CRESS

CFESS/CRESS e ABEPSS

CFESS/CRESS e ABEPSS
	Permanente

Permanente

Permanente

Na ocasião das Conferências

	Campanha Nacional em Defesa da Formação Profissional com Qualidade
	1. Realizar campanha conjunta – ABEPSS, Conjunto CFESS/CRESS e ENESSO, conforme proposta aprovada na reunião do GT em 15 de Janeiro de 2011 a ser lançada em 1º de Maio;

2. Realizar a avaliação da Campanha Educação não é fast-food: diga não para a graduação à distância em Serviço Social, no bojo das estratégias de luta contra a precarização da formação profissional e divulgá-la.   
	ABEPSS e CFESS/CRESS e ENESSO

ABEPSS, CFESS/CRESS e ENESSO
	Já foi realizado
Durante o ano de 2012

	Articulação entre os CRESS, UFAs e ABEPSS


	1. 1. Estimular/manter a articulação dos CRESS com ABEPSS e os Fóruns de Supervisores;
2. Fomentar o debate das Resoluções do CFESS referentes ao exercício profissional com as UFAs, na perspectiva que seus conteúdos seja incorporados nas disciplinas dos cursos.
	CRESS e Diretorias Regionais da ABEPSS

CRESS e Diretorias Regionais da ABEPSS
	Permanente

Permanente

	Articulação com Movimentos Sociais e Conselhos profissionais
	1. Retomar a articulação com a direção do ANDES no sentido de atividades regionais, culminando com um seminário nacional em Brasília. Convidar o ANDES para a campanha. Marcar reunião com ANDES, a partir de Fevereiro;
2. Conhecer experiências de áreas que conseguiram conter a expansão do EaD e estabelecer um diálogo com  elas, a exemplo da Pedagogia.

3. Fomentar ações conjuntas entre os CRESS e outros Conselhos Profissionais.
	ABEPSS e CFESS 

CFESS

CRESS e ABEPSS


	Já foi realizado
Permanente

Permanente

	Eventos
	Realizar eventos, voltados para a avaliação da precarização do ensino de graduação em Serviço Social nas modalidades presencial e à distância, bem como das repercussões futuras para a profissão, em parceria com a ABEPSS e ENESSO.

	CFESS/CRESS, ABEPSS e ENESSO
	Permanente

	Eixo de Ações de Comunicação e Mobilização

	

Ação
	Atividades
	Responsabilidade
	Prazo

	Divulgação de posicionamento das entidades sobre EAD
	1. Elaborar nota;
2. Publicar a nota em jornais locais pelos CRESS;
3. Divulgação nas páginas das entidades, distribuição na Semana do/a Assistente Social, envio por email e utilização das redes sociais
4. Atualizar e divulgar amplamente o documento “Sobre a incompatibilidade entre graduação à distância e Serviço Social” vinculado à campanha nacional em defesa da formação com qualidade em Serviço Social.
	GT

CRESS

CFESS/CRESS/ ABEPSS e ENESSO

CFESS/CRESS/ ABEPSS e ENESSO
	Permanente
Permanente
Permanente
Durante o ano de 2012

	Divulgação de posicionamento das Entidades sobre Graduação Presencial.
	Publicizar o posicionamento do Conjunto CFESS/CRESS sobre o processo de mercantilização e precarização do ensino de graduação presencial, em interface com a comunicação.
	CFESS/CRESS/ ABEPSS e ENESSO
	Permanente

	Eixo de Ações Junto ao MEC

	Ações
	Atividades
	Responsabilidade
	Prazo

	Ações junto ao MEC
	1. 1. Enviar documento ao MEC com resultado do levantamento dos cursos de graduação à distância efetuado pelos CRESS e Diretorias Regionais de ABEPSS, pressionando para que cumpra suas atribuições de avaliação para autorização e credenciamento de cursos em unidades de ensino presenciais e à distância;
2. 2. Incorporar no debate no GT de Formação profissional a questão dos avaliadores de curso de serviço social do MEC.
	CFESS e ABEPSS

ABEPSS e CFESS/CRESS


	Durante o ano de 2012

Durante o ano de 2012


	Eixo de Ações Junto ao Poder Legislativo

	Ações
	Atividades
	Responsabilidade
	Prazo

	Realização de Audiências Públicas
	1. Solicitar à Comissão de Educação da Câmara e Senado a realização de audiência pública em defesa da formação de qualidade e contra a graduação à distância;
2. Buscar articulação com parlamentares da Comissão de Educação da Câmara e Senado, na perspectiva de pressionar o MEC para cumprir suas atribuições de garantir qualidade na formação;
3.  Articular a realização de audiências públicas nas Assembléias Legislativas em defesa da formação de qualidade e contra a precarização do ensino (em especial a graduação à distância).

	CFESS e ABEPSS

CFESS e ABEPSS

CRESS e Diretoria Regionais da ABEPSS
	A partir de Março de 2012
A partir de Março de 2012
Durante o ano de 2012



	Eixo de Ações Jurídicas

	Ação
	Atividades
	Responsabilidade
	Prazo

	Ação Judicial
	1. 1. Acionar judicialmente o MEC pelo não cumprimento das notificações e representações já realizadas;
2. Avaliar a utilização de mecanismos jurídicos para fortalecer a fiscalização em relação ao não cumprimento dos requisitos legais pelas instituições de ensino superior, na perspectiva de apresentar elementos concretos às instâncias competentes, visando suspender a oferta de tais cursos por instituições que não cumprem tais requisitos.

2. 
	CFESS 
CFESS
	Durante o ano de 2012
Durante o ano de 2012
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